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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2005756-82.2025.8.26.0000, da Comarca de Mauá, em que é agravante ECOMAX 
DO ABC FABRICACAO DE DETERGENTES - EIRELI, é agravado MUNICÍPIO 
DE MAUÁ.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Por 
maioria de votos, em julgamento estendido, deram provimento ao recurso, 
vencidos os 2º e 3º juízes. O 3º Juiz não declara voto, de conformidade com o voto 
do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER, JOÃO ALBERTO PEZARINI, 
OCTAVIO MACHADO DE BARROS E WALTER BARONE.

São Paulo, 4 de abril de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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AGRAVO DE INSTRUMENTO N°: 2005756-82.2025.8.26.0000

AGRAVANTE: ECOMAX DO ABC FABRICAÇÃO DE 

DETERGENTES - EIRELI

AGRAVADO: MUNICÍPIO DE MAUÁ

COMARCA: MAUÁ

VOTO Nº 35803

EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO  EXECUÇÃO 
FISCAL  EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE  Taxa  de  l i cença   
Exerc íc ios  de  2019 e  2020  Insurgência  em 
face  de  dec i são  que  re je i tou  a  exceção  de  pré-
execut iv idade  e  acolheu  o  pedido  de  
subs t i tu ição  das  CDAs  Nul idade  da  CDA  
Ocor rênc ia  -  Ausência  de  fundamentação  lega l  
das  obr igações  pr inc ipa i s  e  de  menção 
espec í f ica  quanto  aos  acrésc imos  lega i s  
ap l icáve i s   Não observância  do  d i spos to  no  
a r t .  2 º ,  §  5 º ,  I I  e  I I I ,  da  Lei  6 .830/80  e  no  a r t .  
202 ,  I I  e  I I I ,  do  CTN  Decisão  re formada   
Recurso  provido .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de agravo de 

instrumento com pedido de atr ibuição de efe i to suspensivo,  

interposto por ECOMAX DO ABC FABRICAÇÃO DE 

DETERGENTES - EIRELI ,  por meio do qual objet iva a reforma 

da decisão copiada a f ls .  26 ( f ls .  34 dos autos or ig inais),  que 

re je i tou a exceção de pré-execut iv idade e acolheu o pedido de 

subst i tu ição das CDAs.

Em suas razões alega, em suma, a nul idade 

das CDAs por não preencherem os requis i tos legais.  Alega 

ainda, que o municíp io apl ica índices superiores à taxa Sel ic e 

fa l ta de interesse de agir ,  por se t ratar de pequeno valor,  nos 

termos do Tema 1184 do STF. Transcreve precedentes 

jur isprudencia is em favor de sua tese.  Requer a reforma da 

decisão para acolher a exceção de pré-execut iv idade, 

reconhecendo a nul idade das CDAS, ext inguindo-se a 

execução f iscal ,  subsid iar iamente,  seja determinado o 
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recalculo do valor do débito para l imitar a taxa Sel ic.

O pedido de atr ibuição de efe i to suspensivo 

fo i  defer ido ( f ls .  65/66).

Contraminuta a f ls .  74/90.

É o re latór io.

O recurso merece provimento.

Trata-se de execução f iscal  que visa à 

cobrança de taxa de l icença de funcionamento  exercíc ios de 

2019 e 2020 e taxa de l icença de publ ic idade do exercíc io de 

2019, no valor de R$ 2.799,71,  d istr ibuída em 27.10.2022.

A executada fo i  c i tada,  v ia postal  ( f ls .  09 dos 

autos or ig inais) e apresentou exceção de pré-execut iv idade, 

a legando nul idade das CDAs por não preencherem os 

requis i tos legais.

O Municíp io requereu a subst i tu ição das 

CDAs.

E a executada se insurge em face de decisão 

que re je i tou a exceção de pré-execut iv idade e acolheu o 

pedido de subst i tu ição das CDAs.

Com razão.

A exceção de pré-execut iv idade tem 

cabimento como meio de defesa em execução f iscal ,  sempre 

que envolva matér ia de ordem públ ica cognoscível  de of íc io 

pelo ju iz e que haja prova pré-const i tuída,  sem a necessidade 

de ampl iação da fase instrutór ia,  adotado o entendimento 

cont ido na Súmula 393 do Superior Tr ibunal de Just iça,  

segundo a qual “a exceção de pré-execut iv idade é admissível  

na execução f iscal  re lat ivamente às matér ias conhecíveis de 

of íc io que não demandem di lação probatór ia”,  o que é o caso 

dos autos.

É sabido que a cert idão de dív ida at iva é o 

documento hábi l  a comprovar o t í tu lo execut ivo f iscal  e deve 

conter os requis i tos e lencados no art igo 202 do Código 

Tr ibutár io Nacional e parágrafos 5º e 6º do art igo 2º da Lei  

6.830/80,  para estabelecer a presunção de certeza,  l iquidez e 

exig ib i l idade.
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Não se olv ida que é p lenamente possível  a 

subst i tu ição da CDA para correção de erro mater ia l  ou formal,  

adotado o entendimento cont ido na Súmula nº 392 do Superior 

Tr ibunal de Just iça,  segundo a qual “A Fazenda Pública pode 

substituir  a certidão da Dívida Ativa (CDA) até a prolação 

da sentença de embargos, quando se tratar de correção de 

erro material  ou formal vedada a modificação do sujeito 

passivo da execução . ”

No entanto,  no caso concreto,  o erro na 

fundamentação legal ,  ou melhor,  a ausência de 

fundamentação legal  não se t rata de erro mater ia l  ou formal,  

d i f icu l ta o d ire i to de defesa da executada, a afastar a 

presunção de certeza,  l iquidez e exig ib i l idade, sendo de r igor 

o reconhecimento da nul idade da CDA.

Vale d izer:  a ausência de fundamentação 

legal  especí f ica das obr igações pr incipais e de menção 

especí f ica quanto aos acréscimos legais apl icáveis caracter iza 

a não observância do disposto no art .  2º,  § 5º,  I I  e I I I ,  da Lei  

6.830/80 e no art .  202,  I I  e I I I ,  do Código Tr ibutár io Nacional.

Assim, a ausência de fundamentação não 

permite a subst i tu ição ou emenda da CDA, haja v ista que não 

se t rata de mero erro formal ou mater ia l ,  mas diz respeito à 

exat idão e correspondência do lançamento que a CDA 

espelha.

Nesse sent ido,  precedentes desta Corte,  

cujas ementas t ranscrevo como razão de decid ir :

“AGRAVO DE INSTRUMENTO -  Execução F iscal  -  IPTU -  
Insurgência  contra  decisão que acolheu em parte  a  
exceção de pré-execut iv idade -  A legada nul idade da 
CDA,  por  ausência  de ind icação do fundamento  legal  
da exigência  t r ibutár ia  -  Cabimento  -  A l teração de 
entendimento  para  atender  aos precei tos dos ar t igos 
926 e  927,  inc iso  IV,  ambos do Código de Processo 
Civ i l  -  Reconhecimento  da nul idade da CDA por  fa l ta  
de ind icação especí f ica  do fundamento  legal  -  V íc io  
insanável  -  I r regular idade que compromete os 
e lementos const i tu t ivos do t í tu lo  execut ivo  -  
Inobservância  do ar t .  202 do CTN e  do ar t .  2º ,  §5º ,  
inc iso  I I I ,  da  LEF -  Apl icação da Súmula 392 do STJ -  
Decisão reformada para  acolher  in tegra lmente  a  
exceção de pré  execut iv idade e  ju lgar  ext in ta  a  
execução f iscal  nos termos do ar t .  485,  inc iso  IV,  do  
Código de Processo Civ i l  -  F ixação de honorár ios 
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advocat íc ios em 10% sobre o  valor  atual izado da 

causa (ar t .  85 ,  §§3º  e  5º ,  CPC)  -  Recurso provido.”  
(TJSP,  14ª  Câmara de D i re i to  Púb l ico ,  Agravo de 
ins t rumento  nº  2333801-57.2024.8 .26 .0000,  Re la tora  
Desembargadora  Adr iana Carva lho ,  j .  22 .01 .2025)

“Agravo de Inst rumento .  Execução F iscal .  Taxa de 
L icença de Funcionamento  do exerc íc io  de 2011.  
Decisão que re je i tou  a  exceção de pré-execut iv idade 
fundada na inocorrência  do fato  gerador  e  na 
prescr ição in tercorrente .  Pretensão à  reforma.  
Prescr ição in tercorrente .  Ação a ju izada em 2012,  já  na 
v igência  da LC 118/05.  Prescr ição or ig inár ia  
in terrompida com a pro lação do despacho c i ta tór io ,  
em dezembro de 2012.  Processo que restou para l isado 
aguardando a  in t imação da exequente  quanto  à  
rea l ização da c i tação edi ta l íc ia  da executada,  bem 
como a apreciação do poster ior  pedido de penhora de 
bens.  Demora que é  at r ibu ível  exclusivamente às 
d i f icu ldades da just iça  local .  Apl icação da Súmula 106 
do STJ ao caso concreto .  Prescr ição in tercorrente  não 
conf igurada.  Alegação de inocorrência  do Fato  
gerador  que não restou demonstrada de p lano,  matér ia  
que demanda d i lação probatór ia ,  incompat íve l  com a 
v ia  e le i ta .  Impossib i l idade,  contudo,  de 
prosseguimento  do fe i to  execut ivo .  Caso concreto  em 
que o  t í tu lo  se  mostra  v ic iado,  não v iab i l izam o  
exerc íc io  do contradi tór io  e  da ampla  defesa,  bem 
como não permitem ao ju ízo  sequer  compreender  a  
natureza da d ív ida,  uma vez  que não aponta  a  
fundamentação legal  especí f ica  da obr igação 
pr incipal .  Requis i tos estabelecidos no ar t .  2º ,  §5º ,  I I  e  
I I I ,  da  Lei  6830/80 e  no ar t .  202,  I I  e  I I I ,  do  CTN não 
atendidos.  Nul idade das CDAs conf igurada.  Inexorável  
ext inção,  de of íc io ,  do  processo execut ivo ,  por  
ausência  de pressuposto  mater ia l  de  const i tu ição e  de 
desenvolv imento  vál ido  e  regular  do  processo (ar t igo  
267,  inc iso  IV,  do  CPC/1973,  e  ar t igo  485,  IV  e  §  3º ,  do  
CPC/2015)  que se mostra  de r igor .  Recurso 

pre judicado.”  (TJSP,  18ª  Câmara de D i re i to  Púb l ico ,  
Agravo de ins t rumento  nº  2309786-24.2024.8 .26 .0000,  
Re la tor  Desembargador  R icardo Ch iment i ,  j .  29 .01 .2025)

Dessa forma, de r igor a reforma da decisão 

para acolher a exceção de pré-execut iv idade, com o 

reconhecimento da nul idade do t í tu lo execut ivo,  por ausência 

de fundamentação legal ,  com ext inção da execução f iscal ,  

f icando prejudicadas as demais matér ias.

Por f im, com o acolh imento da exceção de 

pré-execut iv idade e consequente ext inção da execução f iscal ,  

impõe-se a sucumbência ao exequente,  ora agravado, 

arbi t rando-se a verba honorár ia devida em favor do patrono do 
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agravante em R$ 1.500,00 (hum mil  e quinhentos reais),  

atual izada a part i r  da publ icação do acórdão, com juros de 

mora pelos índices mensais da caderneta de poupança, a 

part i r  do t rânsi to em ju lgado, observado os cr i tér ios previstos 

no art .  85,  §§ 2º,  8º e 16 do Código de Processo Civi l ,  

considerando que o valor da causa é baixo (R$ 2.799,71 para 

outubro de 2022).

Diante do exposto,  meu voto dá provimento 

ao recurso,  para acolher a exceção de pré-execut iv idade, com 

reconhecimento da nul idade do t í tu lo execut ivo,  por 

consequência,  ext inguir  a execução f iscal ,  nos termos do art .  

485,  inciso IV do Código de Processo Civi l ,  impondo à 

Fazenda Públ ica exequente,  ora agravado, o pagamento das 

custas e despesas processuais e da verba honorár ia em favor 

do patrono do agravante,  arbi t rada em R$ 1.500,00 (hum mil  e 

quinhentos reais),  atual izada a part i r  da publ icação do 

acórdão, com juros de mora pelos índices mensais da 

caderneta de poupança, a part i r  do t rânsi to em ju lgado, 

observado os cr i tér ios previstos no art .  85,  §§ 2º,  8º e 16 do 

Código de Processo Civi l ,  considerando que o valor da causa 

é baixo (R$ 2.799,71 para outubro de 2022).  

REZENDE SILVEIRA
Relator
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